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COMUNICADO - DIREX/DIRAD/GEAFI

LICITAÇÃO FUNPRESP-JUD Nº. 1/2023

Resposta ao Pedido de Impugnação de Edital 
 

O presente documento tem por objetivo  prestar os esclarecimentos decorrentes da impugnação ao Edital Funpresp-Jud nº 1/2023, referente à
Licitação Funpresp-Jud nº 1/2023, apresentada pela Fundação BB Previdência, sobre o processo de Seleção e Contratação Entidade Fechada de Previdência
Complementar (EFPC), para a administração de Plano de Previdência Complementar, doravante, "Plano", a ser oferecido aos empregados do quadro próprio da
Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário - Funpresp-Jud. 

Este documento possui caráter meramente complementar ao Edital, devendo este último prevalecer em caso de divergências.

 

QUESTIONAMENTO 1: Do requisito solicitado no item 6.2 do Termo de Referência em contradição com o requisito do item 2.1.8 do Edital. 

Posicionamento Funpresp-Jud: No edital constam informações mínimas a serem dispostas no layout vinculado à criação de rubricas necessárias ao
processamento das contribuições na folha de pagamento da Funpresp-Jud. Não constam especificações que impeçam a adaptação por parte da EFPC
contratada. Eventuais adaptações necessárias ao layout, devem ser pactuadas entre as partes por meio de acordos de serviços e vinculadas ao processo de
contratação. No tocante ao prazo estabelecido, tal qual apresentado no questionamento da licitante, está relacionado às suas rotinas operacionais e
compromissos institucionais vinculados ao processamento da folha de pagamento e respectiva data de crédito dos salários aos empregados, sendo,
portanto, imperiosa a disponibilização do citado layout até o dia 20 de cada mês para que os processos internos sejam executados e cumpridos de acordo
com os normativos internos.  

 

QUESTIONAMENTO 2: Da contradição entre o item 6.3 do Anexo I - do Termo de Referência e o item 13.

Posicionamento Funpresp-Jud: O prazo estabelecido pela Funpresp-Jud diz respeito ao envio até o dia do 20 de cada mês do arquivo/layout de
arrecadação para o processamento das contribuições em folha de pagamento, acompanhado de boleto bancário com o respectivo valor das contribuições,
para que, após os descontos das citadas contribuições na folha, a Funpresp-Jud faça o repasse do valor à EFPC contratada até o dia dez do mês
subsequente ao mês de competência. Tais procedimentos são decorrentes de normativos e acordos de serviços internos, estabelecidos entre as unidades
organizacionais diretamente envolvidas (gestão de pessoas, orçamento, tesouraria e investimentos), quais sejam: a Fundação não antecipa recursos que
transitam em folha de pagamento, ou seja, processa-se o desconto de forma prévia ao repasse ao contratado; a formalização dos processos de pagamento
entre a área demandante e a área pagadora exige no mínimo 72h, entre outros procedimentos internos. Registra-se que, eventuais ajustes, sobretudo
motivados por exigência legal ou regulamentar e que permitam adequações aos parâmetros estabelecidos pela Funpresp-Jud podem ser pactuadas entre as
partes por meio de acordos de serviços e vinculadas ao processo de contratação. 

No que diz respeito à forma de pagamento, informamos que houve uma retificação no Edital. Os pagamentos poderão ser realizados de duas maneiras: por
boleto bancário ou transferência bancária, dependendo do acordo estabelecido com a Contratada. 

 

QUESTIONAMENTO 3: Do item 7.1 do Anexo I sobre as entidades vinculadas à Lei Complementar 108/2001.

Posicionamento Funpresp-Jud: A Funpresp-Jud reafirma o critério de habilitação para as EFPC’s licitantes, que deverão ser entidades submetidas à Lei
Complementar nº 108/2001, na forma do item 7.1, do Anexo I - Termo de Referência, do Edital de Licitação Funpresp-Jud nº 1/2023.  

A licitação obedece ao critério de exigência condizente com o parâmetro jurídico ao qual a Contratante Funpresp-Jud está submetida. Neste sentido, a
habilitação da licitante deve ocorrer conforme a LC nº 108/2001, com a estrutura organizacional prevista para as entidades vinculadas ao Poder Público,
nos seguintes termos desta Lei:   

Art. 8º A administração e execução dos planos de benefícios compete às entidades fechadas de previdência complementar mencionadas no art. 1o
desta Lei Complementar. 
Parágrafo único. As entidades de que trata o caput organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos. 
Art. 9º A estrutura organizacional das entidades de previdência complementar a que se refere esta Lei Complementar é constituída de conselho
deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva. 

Assim, o critério de habilitação para as entidades que obedecem à LC 108/2001 ocorre como parâmetro licitatório exigido na forma do Edital. Quanto à
subordinação jurídica, as entidades licitantes devem observar o regime baseado nas Leis Complementares nº 108 e 109, ambas de 2001, tendo em vista o
caráter integrativo destas normas para o regime de previdência complementar privada e a relação com o Poder Público. 

 

QUESTIONAMENTO 4: Da indevida indicação de prazo de vigência do Contrato (item 14 do Termo de Referência, item 20 do Edital e cláusula nona do
Anexo II) – violação à natureza do Regime de Previdência Complementar (RPC).

Posicionamento Funpresp-Jud: O regime de compras e contratação da Funpresp-Jud submete-se à legislação federal sobre licitação e contratos
administrativos, em observância ao art. 8º, inc. I, da Lei nº 12.618/12. Segundo este dispositivo legal, a licitação se desenvolve conforme a Lei nº
13.303/2016 (Lei das Estatais) e o Regulamento de Licitações e Contratos da Funpresp-Jud (RILC). 

Assim, nos termos da Lei das Estatais, o prazo de vigência do Edital de Licitação obedece ao disposto no art. 71, inc. II, que segue:

Art. 71. A duração dos contratos regidos por esta Lei não excederá a 5 (cinco) anos, contados a partir de sua celebração, exceto:    
(...) 
II - nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou
onere excessivamente a realização do negócio. 

No mesmo sentido, o RILC Funpresp-Jud prevê: 

Art. 109. A duração dos contratos regidos por este Regulamento será estabelecida no respectivo instrumento e não excederá 5 (cinco) anos,
contados a partir de sua celebração, resguardadas as hipóteses do art. 71 da Lei 13.303, de 2016. 

Devido à especificidade do objeto licitado, observam-se os normativos dos órgãos normativo e de fiscalização da previdência complementar, em especial a
invocada Resolução CNPC nº 40, de 30 de março de 2021, em relação ao instrumento de convênio de adesão e as cláusulas obrigatórias dos instrumentos
desta natureza. 

De acordo com o Anexo II – Do modelo do Convênio de Adesão (Modelo) da Cláusula Nona do Edital de Licitação, a vigência do instrumento será por
prazo indeterminado e, desta forma, os itens 20 do Edital de Licitação e o 14 do Anexo I – Termo de Referência são retificados na forma do Edital de
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Retificação publicado no site da Funpresp-Jud.    

 

QUESTIONAMENTO 5:  Da indevida indicação de infrações no Edital (item 23).

Posicionamento Funpresp-Jud: De acordo com a Lei nº. 12.618/2012, a Funpresp-Jud está sujeita à Lei nº. 13.303/2016 para suas compras e
contratações. Conforme estabelecido no artigo a seguir: 

Art. 8º As entidades fechadas de que trata o art. 4º desta Lei, observado o disposto nesta Lei e nas Leis Complementares nºs 108, de 29 de maio de
2001, e 109, de 29 de maio de 2001, submetem-se às demais normas de direito público exclusivamente no que se refere à: 
I - Submissão à legislação federal sobre licitação e contratos administrativos aplicável às empresas públicas e às sociedades de economia
mista; [grifo nosso] 

Considerando os artigos 40 e 82 da Lei nº. 13.303/2016, in verbis: 

Art. 40. As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão publicar e manter atualizado regulamento interno de licitações e
contratos, compatível com o disposto nesta Lei, especialmente quanto a:  
[...]  
VIII - aplicação de penalidades; [grifo nosso] 

Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução
do contrato, sujeitando o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. [grifo nosso] 

Portanto, é obrigação da Funpresp-Jud aplicar sanções e fiscalizar seus contratos. Vale ressaltar que qualquer imposição de sanção deve seguir o devido
processo administrativo legal, garantindo o direito da licitante/contratada à defesa prévia. 

 

QUESTIONAMENTO 6: Da impugnação ao item 28 sobre o aceite do preposto da proponente.

Posicionamento Funpresp-Jud: O critério estabelecido pela Funpresp-Jud para aceitação do preposto da proponente tem como objetivo evitar situações
de conflito de interesse. Qualquer recusa seria fundamentada de acordo com os procedimentos estabelecidos, garantindo a transparência do processo
licitatório. É importante ressaltar que essa exigência não viola a liberdade de escolha da licitante, mas visa assegurar a imparcialidade e a lisura no
decorrer do processo. 

 

Apresentadas as justificativas e esclarecimentos sobre os pontos tratados no Pedido de Impugnação, informamos que as alterações realizadas no Edital não
afetam a formulação de Propostas das Licitantes. Portanto, fica mantida a Sessão Pública no dia 20 de julho de 2023, nos moldes e prazos já estabelecidos em
Edital.  

 

Assinam
os membros da
Comissão de
Planejamento para
seleção de Entidade
Fechada de Previdência
Complementar (EFPC)
instituída pela
PORTARIA Nº 16, DE
07 DE MARÇO DE
2023.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Rodrigues de Sousa , Gerente, em 18/07/2023, às 15:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Campos Ottoni, Gerente, em 18/07/2023, às 15:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0085495 e o código CRC 661C7E62.
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